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REVISÃO

RESUMO A implantação da fitoterapia no Sistema Único de Saúde (SUS) foi incentivada por políticas 
públicas há mais de 17 anos. Esta revisão mapeou e analisou criticamente publicações sobre a fitoterapia na 
Atenção Primária à Saúde, desde a implementação das políticas nacionais de plantas medicinais e práticas 
integrativas (PNPMF e PNPIC), identificando padrões e lacunas de conhecimento. As buscas, realizadas 
entre outubro e dezembro de 2023, na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed e internet, incluíram 
32 artigos, de 2006 a 2023. Os estudos foram avaliados pelos critérios Strobe e Coreq e organizados em seis 
eixos temáticos. A maioria dos estudos ocorreu em municípios do Sul do Brasil, com enfoque na visão dos 
profissionais de saúde e qualidade média acima de 67%. Os achados revelam escassez de pesquisas sobre 
financiamento, institucionalização e gestão estratégica e logística; carência de capacitação profissional; 
baixa oferta de serviços no SUS; dados heterogêneos sobre práticas, prescrição e falta de acompanhamento 
de usuários. Embora percepções positivas predominem entre profissionais e usuários, persistem lacunas 
quanto ao conhecimento de riscos, interações medicamentosas e políticas públicas. Ressalta-se que a 
consolidação da fitoterapia no SUS requer, além de análise crítica governamental, suporte educativo, 
estratégias mais horizontais e abrangentes.

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Fitoterapia. Plantas medicinais. Medicamento fitoterápico. 
Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT The implementation of phytotherapy in the Unified Health System (SUS) has been encouraged 
by public policies for over 17 years. This review mapped and critically analyzed publications on phytotherapy 
in Primary Health Care, since the implementation of the national policies on medicinal plants and integra-
tive practices (PNPMF and PNPIC), identifying patterns and knowledge gaps. Searches were conducted 
between October and December 2023 in Virtual Health Library (BVS), PubMed, and internet, including 32 
articles published from 2006 to 2023. The studies were evaluated using the STROBE and COREQ criteria and 
organized into six thematic axes. Most studies were conducted in municipalities in Southern Brazil, focusing 
on the perspectives of health professionals, and presented an average quality above 67%. The findings reveal 
a scarcity of research on funding, institutionalization, and strategic and logistical management; a lack of 
professional training; limited supply of services in SUS; heterogeneous data on practices, prescription, and the 
absence of user follow-up. Although positive perceptions predominate among professionals and users, gaps 
remain regarding knowledge of risks, drug interactions, and public policies. It is emphasized that consolida-
tion of phytotherapy in SUS requires, in addition to critical governmental analysis, educational support and 
more horizontal and comprehensive strategies.

KEYWORDS Primary Health Care. Phytotherapy. Plants, medicinal. Phytotherapeutic drugs. Unified Health 
System.

1

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 49, N. 147, e10102, Out-Dez 2025

mailto:betania.cota@fiocruz.br
https://doi.org/10.1590/2358-2898202514710102P 


Cota BB, Luz TCB2

Introdução

A Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos – PNPMF (Decreto nº 5.813, 
de 22 de junho de 2006) e a Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares – 
PNPIC (Portaria nº 971, de 3 de maio de 2006) 
foram institucionalizadas há mais de 17 anos 
com objetivo de garantir acesso seguro e uso 
racional de plantas medicinais e fitoterápicos, 
além de incentivar a implantação de opções te-
rapêuticas no Sistema Único de Saúde (SUS)1–3. 
Dados dos sistemas de informação em saúde do 
SUS revelam que, entre 2017 e 2019, as plantas 
medicinais e a fitoterapia, tanto na condição de 
atividades ou procedimentos coletivos quanto 
de atendimentos individuais, figuraram entre 
as três práticas integrativas mais oferecidas na 
Atenção Primária à Saúde (APS), indicando 
uma demanda pela população4. 

O acesso à fitoterapia pelo SUS na APS pode 
se dar por serviços de Farmácias Vivas e de 
Manipulação, Hortos de Plantas Medicinais, 
Indústria de Medicamentos. A fitoterapia, uma 
das 29 Práticas Integrativas e Complementares 
oferecidas pelo SUS, pode ser disponibilizada 
de diversas formas: como planta fresca (in 
natura), planta seca (‘droga vegetal’), fitote-
rápicos manipulados (preparados em farmá-
cias autorizadas pela vigilância sanitária) e 
fitoterápicos industrializados (produzidos e 
comercializados mediante registro na Anvisa/
Ministério da Saúde)3. 

A Farmácias Viva, instituída no SUS pela 
Portaria nº 886/2010 do Ministério da Saúde 
e regulamentadas pela RDC nº 18/2013 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, foi 
idealizada para promover o acesso à fitote-
rapia, englobando desde o cultivo até a dis-
pensação, e respeitando as particularidades 
territoriais5,6. As Farmácias Vivas oferecem 
plantas frescas, secas e produtos manipulados, 
mas enfrentam obstáculos, desde a autorização 
de funcionamento, devido a conflitos no ca-
dastro nacional de atividades econômicas, até 
questões de validade e controle de qualidade 
dos produtos e pela escassez de informações 

sobre espécies nativas no Formulário de 
Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira7. 
Uma avaliação situacional de Farmácias Vivas 
observou que essas apresentam dificuldades, 
como falta de recursos financeiros e mão de 
obra qualificada, além de incentivo por parte 
do Ministério da Saúde para continuidade e 
implantação de novos estabelecimentos6.

Um total de 12 medicamentos fitoterá-
picos está presente na Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (Rename), que 
são financiados pelo componente básico 
da Assistência Farmacêutica (AF)8. Estudo 
recente identificou predomínio de aquisição 
de fitoterápicos industrializados e de compras 
pelas regiões Sul e Sudeste do País. Embora 
a inclusão de fitoterápicos na Rename seja 
concebida como um meio de apoio e orien-
tação para o seu uso, evidências indicam 
que esse processo ainda se depara com uma 
série de adversidades e complicações para os 
municípios9.

Ademais, a indústria de medicamentos 
fitoterápicos do Brasil não se desenvolveu 
significativamente na última década, apesar 
das políticas públicas vigentes e da vasta bio-
diversidade brasileira. Diversos fatores têm 
contribuído para esse cenário, incluindo o 
rigor regulatório e sanitário10, entraves jurí-
dicos e administrativos e a concorrência com 
produtos não regularizados. Outrossim, a ne-
cessidade de garantir a qualidade das plantas 
cultivadas no País, a falta de padronização 
entre as etapas da cadeia produtiva, problemas 
com fornecedores e a carência de pesquisas 
clínicas para a aprovação dos fitoterápicos 
têm impactado negativamente as inovações 
tecnológicas nesse setor11. Por outro lado, o 
desempenho do mercado de medicamentos 
isentos de prescrição, que inclui a maioria 
dos fitoterápicos, cresceu em faturamento em 
quase 40% entre 2020 e 2022. Nesse período, 
tanto o faturamento quanto o número de em-
balagens comercializadas de fitoterápicos 
aumentaram12. Esses fatos sugerem que as 
empresas desse setor têm grande potencial 
de crescimento como fornecedoras do SUS.
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A fitoterapia tem sido implantada em vários 
municípios do País, porém, de modo desafiador 
para os tomadores de decisão e profissionais 
de saúde devido às dificuldades relacionadas 
ao seu financiamento, operacionalização e 
capacitação de profissionais7. Este trabalho 
visa a mapear e analisar criticamente as evi-
dências sobre a fitoterapia na APS no SUS 
desde a implementação das políticas nacionais 
(PNPMF e PNPIC), identificando padrões e 
lacunas de conhecimento.

Material e métodos

Pergunta norteadora para seleção 
dos estudos

Esta revisão de escopo foi conduzida usando o 
referencial metodológico do Instituto Joanna 
Briggs, utilizando a estratégia População, 
Conceito e Contexto (PCC) na definição 
da pergunta norteadora para a seleção dos 
estudos13. A População incluiu gestores, 
profissionais e usuários da APS do SUS. O 
Conceito abrangeu gestão e implementação, 
uso, práticas e conhecimentos e percepções 
relacionadas à fitoterapia descritas em estudos 
publicados após a promulgação das políticas 
relacionadas a partir de 2006. O Contexto foi 
a APS no Brasil. 

Ao integrar os elementos do PCC com os 
objetivos do estudo de mapear e criticar as 
evidências sobre a fitoterapia no País na APS 
desde a implementação das políticas nacionais, 
a pergunta de pesquisa da revisão foi definida 
como: ‘Quais são as evidências científicas dis-
poníveis sobre a institucionalização, a imple-
mentação, o financiamento, a força de trabalho, 
o uso, bem como os conhecimentos e percep-
ções relacionados à fitoterapia entre usuários 
e profissionais da APS no SUS no Brasil desde 
a publicação das políticas nacionais, e quais 
padrões e lacunas de conhecimento podem 
ser identificados?’. Essa pergunta orientou a 
seleção, extração e categorização dos dados, 

assegurando que as evidências fossem anali-
sadas de forma integrada.

Critérios de elegibilidade

Foram incluídos estudos primários transver-
sais, qualitativos, de intervenção e relatos de 
experiência e estudos de avaliação publicados 
no período de 2006 a 2023. Os artigos cien-
tíficos que integram esta revisão estão nos 
idiomas português e inglês, de acesso público 
e foram publicados a partir de 2006, ano da 
criação da PNPMF (Decreto nº 5.813, de 22 de 
junho de 2006)1, considerada um marco histó-
rico no País. Foram utilizadas para a pesquisa 
as referências com informações sobre plantas 
medicinais e fitoterápicos na saúde básica, de 
acordo com a pergunta norteadora.

Não foram incluídos estudos secundários 
como revisões, livros e capítulos de livros. Esta 
revisão considerou apenas estudos conduzidos 
em nível municipal, excluindo aqueles reali-
zados em uma única Unidade Básica de Saúde 
ou Unidade de Saúde da Família.

Estratégias de busca

Uma busca prévia da literatura possibilitou 
a compilação de palavras-chave. Essas pala-
vras foram usadas para localizar os vocabu-
lários controlados a partir do Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject 
Headings (MeSH). A estratégia 2 de busca 
na base de dados do Portal da Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) foi construída a partir 
da linguagem natural presente nos artigos 
selecionados.

As estratégias de busca foram realizadas 
em periódicos indexados em base de dados e 
adaptadas de acordo com as especificidades 
de cada um, mantendo-se a similaridade da 
combinação dos descritores por meio dos 
operadores booleanos (OR e AND).

A primeira busca foi realizada em três bases 
de dados, do mês de outubro a dezembro de 
2023: BVS, U.S. National Library of Medicine 
(PubMed) e Google Acadêmico. 
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As estratégias de busca finais foram:

•  BVS: Estratégia 1: “plantas medicinais” OR 
“medicamento fitoterápico” OR “fitoterapia” 
OR “medicina integrativa” AND “Atenção 
Primária à Saúde”; Estratégia 2: “Atenção 
Primária à Saúde” AND “plantas medici-
nais” OR “medicamentos fitoterápicos” OR 
“fitoterapia” AND “situação” OR “cenário” 
OR “panorama” OR “diagnóstico” OR “im-
plantação” OR “implementação”. 

•  PubMed: (“plants, medicinal” OR “Herbal 
Therapy”) AND “Complementary Therapies” 
AND “primary health care”.

•  Google: “Atenção Primária à Saúde” OR 
“Primary Healthcare” OR “Atenção Primária” 
OR “Primary Care”.

Seleção dos estudos

Após leitura dos títulos e resumos, alguns 
estudos foram excluídos por não estarem 
alinhados com o objetivo da pergunta norte-
adora. Quando a descrição do estudo não era 
clara a partir do resumo, o artigo completo foi 
recuperado para leitura parcial ou integral, a 
fim de verificar se abordava adequadamente 
a questão de pesquisa.

Os artigos elegíveis foram lidos na íntegra 
para definir a sua inclusão ou não na revisão. 
Posteriormente, somente os estudos classifi-
cados no Qualis/Capes até B3 na área da saúde 
coletiva (2017-2020) foram selecionados. Para 
diminuir o risco de viés de seleção, os artigos 
foram analisados duas vezes pelo mesmo pes-
quisador antes de serem incluídos no processo 
de leitura final e na elaboração da revisão.

Extração e organização dos dados

Os dados dos artigos selecionados foram ex-
traídos e registrados em planilhas estrutura-
das no Microsoft Office Excel® desenvolvidas 
pelos autores, contemplando informações 

como informações bibliográficas, objetivos e 
desenho do estudo, abrangência amostral, par-
ticipantes (usuários, trabalhadores da saúde), 
âmbito, local e período de coleta, bem como 
os principais resultados. A extração dos dados 
dos artigos foi realizada por um único revisor. 
A classificação Qualis foi obtida na Plataforma 
Sucupira para o período de 2017 a 2020, área 
da saúde coletiva.

Análise dos dados

Os estudos selecionados foram avaliados 
quanto ao relato da qualidade metodológica. 
Para estudos quantitativos, a avaliação foi rea-
lizada com base em 12 critérios do checklist do 
Strengthening the Reporting of Observational 
Studies in Epidemiology (Strobe)14, incluindo 
itens como desenho do estudo, período e tipo 
de coleta, âmbito, critérios de elegibilidade, 
seleção e características dos participantes, 
cálculo da amostra, método de análise, limita-
ções e fonte de viés. Para estudos qualitativos, 
12 critérios, tais como data e tipo de coleta, 
fonte de dados, orientação metodológica, 
método de abordagem, descrição e saturação da 
amostra, e derivação de temas do Consolidated 
Criteria for Reporting Qualitative Research 
(Coreq)15, foram utilizados. Nos estudos de 
abordagem mista, foram combinados 12 crité-
rios do Strobe e Coreq14,15, avaliando aspectos 
como desenho do estudo, método de análise, 
número de codificadores e limitações.

Cada critério do checklist foi avaliado e 
classificado em três categorias: ‘sim’, quando 
o dado estava presente no artigo; ‘não’, quando 
o dado estava ausente; e ‘não se aplica’, nos 
casos em que a informação não era pertinente, 
por se tratar de fonte de dados secundária. 
O escore máximo possível para cada tipo de 
estudo (quantitativo, qualitativo e misto) foi 
de 12 pontos, correspondendo a 100%. Após 
a avaliação individual, os escores atribuídos 
a cada estudo selecionado foram somados e, 
posteriormente, transformados em percen-
tuais. Em seguida, calculou-se a média dos 
percentuais de escore obtidos pelos estudos 
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de cada tipo (quantitativo, qualitativo e misto).
Os dados extraídos dos artigos foram or-

ganizados em uma planilha de Excel con-
tendo informações sobre autoria, objetivos e 
principais resultados. A seguir, procedeu-se à 
categorização temática dos achados, realizada 
de forma indutiva, a partir das convergências e 
diferenças identificadas entre os estudos16. As 
categorias emergentes foram então agrupadas 
em eixos temáticos, permitindo mapear como 
a literatura aborda a implantação da fitoterapia 
na APS.

Resultados

Principais achados dos estudos 
selecionados

Foram identificados 1073 artigos em bases 
de dados BVS, PubMed e Google Acadêmico 
com as estratégias adotadas. Ao final, 160 
publicações foram selecionadas após leitura 
dos títulos e, quando necessário, dos resumos. 
Na etapa seguinte, realizou-se a leitura dos 
resumos, elegendo 55 artigos para leitura na 
íntegra. A busca resultou na inclusão de 32 
artigos de acordo com os critérios de inclusão 
estabelecidos, entre os quais, 6 foram extraídos 
da base PubMed, 17 da base da BVS e 9 do 
Google Acadêmico.

Do total de 32 artigos selecionados para 
análise (quadro 1)17–48, o maior número de 

trabalhos foi publicado em 2017 (n = 8), 
seguido pelos anos de 2018, 2020 e 2022 (n 
= 4). Quanto à classificação dos periódicos, 
a maior parte dos estudos foi publicada em 
revistas avaliadas como B1 (n = 9) e A1 (n = 8) 
na área de saúde coletiva. Com relação à abran-
gência, 25 trabalhos foram realizados no nível 
municipal, 5 no regional, um no nível estadual 
e um nacional. Aproximadamente 43,8% dos 
trabalhos selecionados foram desenvolvidos 
na região Sul, e 25% no Nordeste.

Os trabalhos analisados (quadro 1) foram 
predominantemente caracterizados como pes-
quisas transversais (n = 30), além de um estudo 
epidemiológico e um avaliativo. A principal 
fonte de dados utilizada foi a entrevista face 
a face (n = 19), seguida por questionários de 
autopreenchimento (n = 4) e uma combina-
ção de ambos (n = 3). A maioria dos estudos 
empregou questionários semiestruturados 
(n = 14), enquanto cinco utilizaram questio-
nários estruturados, três combinaram ambos 
os tipos, e outros três recorreram a dados do 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso 
e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ).

As pesquisas foram majoritariamente rea-
lizadas em Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
(n = 13), e outras no âmbito da Estratégia de 
Saúde da Família (ESF) (n = 10). Com relação 
aos participantes, o foco principal esteve nos 
profissionais de saúde (n = 22), seguidos por 
usuários (n = 6) e coordenadores, funcionários 
municipais ou gestores de unidades (n = 3).

Quadro 1. Características dos estudos selecionados de 2006 a 2023, organizados pelo ano de publicação e resultado da avaliação da qualidade 
metodológica de acordo com o tipo de estudo

ID Autoria Ano Qualis*
Desenho do 
estudo Abrangência Participantes

Fonte da 
checklist

Resultado  avaliação da 
qualidade metodológica (%)

1 Caboclo et al.17 2022 A4 T, D, E Municipal Profissional STROBE 75

2 Diniz et al.18 2022 B1 T, D, E Municipal Profissional COREQ 75

3 Góes et al.19 2022 B2 T, D, EC Municipal Usuário STROBE 67

4 Zeni, Gallvao, Sasse20 2022 B2 T, PA Municipal Profissional STROBE, COREQ 67

5 Bezerra et al.21 2021 A3 T, Obs Municipal Profissional STROBE 75
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Quadro 1. Características dos estudos selecionados de 2006 a 2023, organizados pelo ano de publicação e resultado da avaliação da qualidade 
metodológica de acordo com o tipo de estudo

ID Autoria Ano Qualis*
Desenho do 
estudo Abrangência Participantes

Fonte da 
checklist

Resultado  avaliação da 
qualidade metodológica (%)

6 Galhoto et al.22 2021 B1 T, PC Municipal Profissional STROBE, COREQ 92

7 Vale et al.23 2021 B3 T, D Municipal Usuário STROBE 58

8 Barbosa et al.24 2020 A1 T, D, E Nacional Profissional STROBE 92

9 Haraguchi et al.25 2020 B1 T, D, E, MM Municipal Profissional STROBE, COREQ 75

10 Rodrigues, Campos, 
Siqueira26

2020 B3 T, E Municipal Profissional COREQ 33

11 Soares et al.27 2020 A4 T, D Estadual Outro Profis-
sional

STROBE 67

12 Savaris et al.28 2019 B2 T, Doc, Ret Municipal Outro Profis-
sional

STROBE 83

13 Soares et al.29 2019 B1 T, D Municipal Profissional COREQ 67

14 Gribner et al.30 2018 B2 T, Obs Municipal Usuário STROBE 83

15 Lima et al.31 2018 A4 T Municipal Profissional STROBE 83

16 Matos et al.32 2018 B1 T, D, E Municipal Profissional COREQ 83

17 Mattos et al.33 2018 A1 T Municipal Profissional STROBE 83

18 Caccia-Bava et al.34 2017 A1 T Regional Profissional STROBE 75

19 Ceolin et al.35 2017 B1 T Regional Profissional COREQ 58

20 Ferreira, Mattos, 
Oliveira36

2017 B3 T, D, E Regional Outro Profis-
sional

STROBE, COREQ 67

21 Losso & Freitas37 2017 A4 Av Regional Profissional STROBE 100

22 Silva Júnior et al.38 2017 B3 T, D, E Municipal Profissional STROBE 50

23 Sousa & Tesser39 2017 A1 T, E, EC Municipal Município COREQ 75

24 Szerwieski et al.40 2017 B1 T, E, EC Municipal Usuário STROBE 92

25 Zeni et al.41 2017 A1 Ep, Obs Municipal Usuário STROBE 83

26 Souza et al.42 2016 B3 T, D Regional Profissional COREQ 75

27 Colet et al.43 2015 B2 T, D Municipal Usuário STROBE 92

28 Varela & Azevedo44 2014 B1 T, D Municipal Profissional COREQ 75

29 Sampaio et al.45 2013 B1 T, D, E Municipal Profissional COREQ 58

30 Fontenele et al.46 2013 A1 T, MM Municipal Profissional STROBE, COREQ 83

31 Bruning, Mosegui, 
Vianna47

2012 A1 T, D, E Municipal Profissional COREQ 33

32 Rosa, Camera, Béria48 2011 A1 T Municipal Profissional COREQ 83

Fonte: elaboração própria.

*Classificação obtida na Plataforma Sucupira para o período de 2017 a 2020, área da saúde coletiva.

T: Transversal; D: Descritivo; E: Exploratório; EC: Estudo de caso; PA: Pesquisa-ação; Obs: Observacional; PC: Pesquisa de campo; MM: Métodos mistos; Doc: Documental; 
Ret: Retrospectivo; Av: Avaliativo; Ep: Epidemiológico. Critérios de avaliação da qualidade metodológica: Escore máximo (n=12, 100%). Para estudos quantitativos (Quanti):1: 
Desenho; 2: Período de coleta; 3: Fonte de dados; 4: Tipo de coleta; 5: Âmbito (n); 6: Critério de elegibilidade; 7: Seleção da amostra; 8: Tamanho amostral; 9: Características 
da amostra; 10: Análise; 11: Limitações; 12: Viés. Para estudos qualitativos (Quali): 1: Data da coleta; 2: Fonte de dados; 3: Tipo de coleta; 4: Âmbito (n); 5: Orientação 
metodológica; 6: Abordagem; 7: Amostragem; 8: Descrição da amostra; 9: Análise; 10: Codificadores; 11: Temas; 12: Saturação. Para estudos mistos: 1: Desenho do estudo; 2: 
Período de coleta; 3: Fonte de dados; 4: Tipo de coleta; 5: Âmbito (n); 6: Critério de elegibilidade; 7: Seleção dos participantes; 8: Tamanho da amostra; 9: Características dos 
participantes; 10: Método de análise; 11: Número de codificadores; 12: Limitações. 
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Síntese da análise da qualidade dos 
relatos dos estudos selecionados

Dos 16 artigos observacionais quantitativos 
(quadro 1), todos obtiveram pontuação ≥ 6 (≥ 
50% dos itens), com média de 78,6%17,19,21,23,24

,27,28,30,31,33,34,37,38,40,41,43. Dois não informaram 
o período de coleta21,38. Também houve au-
sência de dados sobre âmbito23,38, seleção dos 
participantes23,27, cálculo amostral17,19,23,27,28,38 

e características dos participantes17,19,38. 
Limitações e potenciais vieses, considerados 
critérios críticos, não foram descritos em mais 
da metade dos estudos.

Nos 11 qualitativos (quadro 1), todos pon-
tuaram ≥ 4 (≥ 33,3%), com média de 65,2%18,2

6,29,32,35,39,42,44,45,47,48. Predominaram lacunas 
metodológicas, exceto quanto à fonte de dados. 
Faltaram informações sobre âmbito26,45,47, 
métodos de abordagem26,29,35,45,47, amos-
tragem26,29,35,39,45 e, em quatro artigos, a 
metodologia utilizada para a derivação de 
temas18,26,35,47. Nenhum mencionou número 
de codificadores; apenas Sampaio et al.45 citou 
saturação teórica.

Os de abordagem mista (quadro 1) tiveram 
perfil semelhante, com pontuação ≥ 8 (66,7%) e 
média de 76,7% 20,22,25,36,46. Todos descreveram 
desenho e período de coleta, mas não o número 
de codificadores; apenas um citou as limita-
ções22. Alguns não informaram o âmbito da 
pesquisa25 ou o método de análise qualitativa36.

Evidências e lacunas sobre a 
fitoterapia na Atenção Primária à 
Saúde

A análise temática permitiu agrupar os artigos 
em eixos analíticos relacionados a financia-
mento (n = 1), gestão e políticas públicas (n = 
8), força de trabalho (n = 4), práticas/processos 
de trabalho dos profissionais de saúde (n = 3), 
uso e obtenção de plantas e/ou fitoterápicos (n 
= 7), bem como percepções e conhecimentos (n 
= 9). Contudo, observou-se que determinados 
achados, como aspectos de conhecimento e uso 
racional, emergiram de forma transversal em 

diferentes categorias, não se restringindo ao 
eixo em que o artigo foi classificado.

As pesquisas sobre financiamento da fi-
toterapia, seja pela inclusão de fitoterápicos 
nas Rename, implementação de Farmácias 
Vivas ou Arranjos Produtivos Locais (APLs), 
mostraram-se escassas, com apenas um estudo 
específico, o qual revelou o panorama do fi-
nanciamento para APLs a partir de entrevistas 
com 17 coordenadores de Secretarias de Saúde 
estaduais e municipais que receberam recursos 
por editais do Ministério da Saúde em 2012 
e 2013. Os participantes relataram dificulda-
des na execução dos recursos, na formação 
de parcerias e nos processos licitatórios para 
aquisição de materiais36. De forma comple-
mentar, pesquisa estadual no Maranhão com 
217 municípios mostrou que menos de 40% da-
queles que ofertam alguma Prática Integrativa 
e Complementar (PIC), sendo a fitoterapia a 
mais frequente, preveem financiamento nos 
Planos Plurianuais de Saúde e na Programação 
Anual de Saúde27

Os estudos sobre gestão e políticas públicas 
trataram de regulamentação, integração e, 
sobretudo, da oferta da fitoterapia nos serviços 
de saúde18,24,27,29,34,37,39. Contudo, a institucio-
nalização como política específica permanece 
pouco explorada, embora essencial para dar 
legitimidade e estabilidade às ações. Pesquisa 
estadual no Maranhão mostrou ausência de 
legislação própria para as PICs nos 55 muni-
cípios que as ofertam e baixa inclusão dessas 
práticas no organograma municipal (14,5%)27. 
De forma semelhante, estudo de caso em cinco 
municípios com mais de 100 mil habitantes, de 
diferentes regiões, identificou indefinição do 
papel das PICs, ausência de metas e objetivos 
nos planos plurianuais e falta de agenda de 
financiamento para pesquisa39. Tais lacunas 
configuram barreiras centrais para a conso-
lidação da fitoterapia como política pública.

A implantação das políticas públicas e da 
gestão relaciona-se diretamente com a oferta 
de serviços. Os artigos selecionados revelam 
grande variação na frequência de oferta dessa 
prática (gráfico 1)24,25,27,37. Em um estudo 
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realizado em âmbito nacional, a oferta foi 
identificada em 17,5% e 12,1% dos municí-
pios, respectivamente, de acordo com dados 
do Inquérito Nacional de PICs no SUS e no 

PMAQ24. Por outro lado, estudos conduzidos 
nos níveis estadual e regional identificaram 
oferta em cerca de 40% a 50% dos municí-
pios27,37; e 68% no nível municipal25. 

Gráfico 1. Dados de porcentagem de oferta de práticas de serviços de fitoterapia por nível de abrangência segundo 
estudos selecionados
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Fonte: elaboração própria, a partir dos dados dos artigos24,25,27,37.

Nota: % reportada pelos autores dos estudos selecionados. Nacional 1: refere-se a dados de um mesmo estudo de dois bancos de dados: o 
PMAQ e o Inquérito.

Nos 32 trabalhos analisados, não foram 
identificadas ofertas de serviços voltados ao 
acompanhamento sistemático do uso da fito-
terapia por parte dos usuários, seja por meio 
de monitoramento clínico ou de estratégias 
estruturadas de seguimento. Por outro lado, o 
apoio educativo sobre o uso da fitoterapia foi 
descrito em apenas um estudo, no qual, 12% 
dos 2.285 profissionais das equipes de atenção 
básica relataram realizar essa atividade, con-
forme dados do Módulo II do PMAQ34.

De modo geral, a literatura analisada mostra 
que a disponibilidade de fitoterápicos in-
dustrializados ou manipulados permanece 
pouco explorada, e que aspectos relacionados 

ao planejamento e à gestão da oferta, como 
a seleção e aquisição, ainda não se configu-
ram como um tema recorrente nos estudos 
incluídos.

Resultados sobre a disponibilidade de 
plantas medicinais ou de fitoterápicos em 
farmácias públicas foram apresentados no 
estudo realizado na região Sudeste do País, uti-
lizando dados do ciclo do PMAQ 2011 e 2012. 
Esse levantamento mostrou que 16,1% dos 645 
municípios paulistas disponibilizavam essa 
terapia, com maior destaque para fitoterápicos 
industrializados (68,1%), seguidos por plantas 
medicinais manipuladas (27%), secas (10,1%) 
e frescas (5,1%). O mesmo trabalho constatou, 
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ainda, a presença dos oito medicamentos fito-
terápicos da Rename nas unidades de saúde 
dos municípios do estado de São Paulo, que 
variou de 4,7% a 42,8%34. 

Alguns estudos abordam a força de tra-
balho como capacitação ou formação20–22,25. 
No que diz respeito a esse tema, os relatos 
indicam uma carência ou falta de capacita-
ção específica para a fitoterapia29,45, embora 
cursos breves tenham sido descritos em alguns 
trabalhos como demandas das secretarias de 
saúde22,26. Os programas de capacitação exis-
tentes mostram resultados positivos22,25,35, 
sendo relatado em um deles um aumento 
significativo no número de profissionais que 
passaram a recomendar plantas medicinais 
(antes 51% x 92% depois), drogas vegetais 
(antes 45% x 88% depois) e a prescrever fito-
terápicos (antes 34% x 82% depois)25. Além 
disso, os profissionais passaram a reconhecer 
a importância da capacitação como suporte 
técnico-científico22,25, facilitando a detecção 
de interações entre plantas e medicamentos, 
bem como a caracterização de reações adver-
sas25. De forma coerente, os profissionais de 
saúde apontam a necessidade de educação 
permanente, cursos práticos e mais extensos 
para a qualificação, com vistas à aplicação em 
consultas, grupos e oficinas22,35.

Pesquisas municipais apontam que a for-
mação acadêmica em fitoterapia entre profis-
sionais de saúde varia de 12% a 47%17,21,27,46, 
sugerindo que há muito a ser feito para adequar 
a força de trabalho local para a AF. Embora o 

interesse dos profissionais em se qualificar 
sobre a temática seja superior a 80%17,21, a 
participação em cursos ou programas sobre 
plantas medicinais e fitoterapia é baixa, va-
riando entre 4% e 20%21,47.

A categoria práticas e processos de trabalho 
reuniu estudos que abordam como a fitotera-
pia é incorporada ao cotidiano dos serviços, 
seja nas prescrições, orientações ou fluxos 
de trabalho26,33,42. De modo geral, os artigos 
selecionados sugerem que a prescrição de 
fitoterápicos (A) é mais frequentemente au-
todeclarada por médicos em comparação aos 
enfermeiros, independentemente da região 
do País (gráfico 2A)21,26,33,38. Profissionais de 
saúde do Nordeste declaram orientar os pa-
cientes sobre o uso de plantas medicinais e/
ou fitoterápicos quase cinco vezes mais que os 
do Centro-Oeste (gráfico 2B), de acordo com 
estudos conduzidos no nível municipal17,46. 
Nota-se que a frequência de ‘prescrição 
frequente ou sempre’ (gráfico 2C) ainda é, 
proporcionalmente, bem inferior ao número 
de profissionais que relatam ‘não ou nunca 
prescrever’, independentemente da região e 
em estudos com quase dez anos de diferença 
entre suas publicações17,46. Por outro lado, 
em estudos municipais, 58,9% a 61,5% dos 
usuários da APS relatam receber orientação de 
profissionais de saúde sobre o uso de plantas 
medicinais, em comparação com apenas 20,2% 
que recebem indicação médica para fitoterá-
picos industrializados (gráfico 2D)19,30.
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Gráfico 2. Dados de porcentagem de relato de prescrição (A), de indicação ou orientação (B), de frequência (C) por profissionais de saúde e relato de 
recebimento de orientação ou indicação médica (D) de fitoterapia por usuários, em estudos municipais de diferentes regiões do Brasil
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Fonte: elaboração própria das autoras a partir dos dados dos artigos (A)21,26,33,38, (B)17,46, (C)18,38, (C)19,30.

Nota: % reportada pelos autores dos estudos selecionados. Numeração (Nordeste 1 ou 2) refere-se a dados de diferentes estudos. Fitoterápico: refere-se a produtos 
industrializados. 

Cerca de 20% dos artigos foram categori-
zados no eixo uso e obtenção, contemplando 
indicações, recomendações, fontes de in-
formação e formas de aquisição no cotidia-
no19,23,30,31,40–41,43. Os profissionais de saúde, 
em estudos municipais de diferentes regiões 
do País, relatam o uso pessoal da fitoterapia 
para consumo próprio em proporções que 
variaram de 47% a 79,4% (gráfico 3A)27,30,46,48. 
Em contraste, somente 32,5% profissionais de 
saúde na região Sudeste e 54,1% na região Sul 
responderam utilizar plantas medicinais ou fi-
toterápicos em sua prática profissional (gráfico 

3B), evidenciando uma atuação profissional 
inferior ao consumo pessoal32,34.

O uso da fitoterapia por usuários da APS 
varia de 20,7% a 92% (gráfico 3C)24,31,43,46, 
conforme estudos realizados no nível muni-
cipal. Altas taxas foram observadas quando 
diferentes UBS foram incluídas em um mesmo 
estudo19,42. Um ponto que merece destaque é 
a frequência moderada identificada em um 
estudo conduzido na região Sul do País, que 
foi de 56,2% e avaliou exclusivamente medica-
mentos fitoterápicos industrializados (gráfico 
3C)31.
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Gráfico 3. Dados de porcentagem de uso de fitoterapia na prática profissional (A), por uso próprio (B) dos profissionais de saúde e por usuários (C), 
conforme estudos conduzidos em cenário municipal, por região do Brasil
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Fonte: elaboração própria autoras, a partir dos dados dos artigos (A)17,26,46,48, (B)31,33 e  (C)19,23,30,40,41,43.

Nota: % reportada pelos autores dos estudos selecionados. PS: profissionais de saúde; ACS: agente comunitário de saúde; Enf.: enfermeiro; Méd.: médico; UBSs*: dados 
provenientes de um mesmo estudo com mais de uma unidade básica envolvida; Fitoterápico: refere-se a produtos industrializados; Numeração (Sul 1, 2, 3): refere-se a dados 
de diferentes estudos conduzidos na mesma região do País.

A obtenção de plantas medicinais e fitote-
rápicos por usuários da APS ocorre majorita-
riamente por meio de cultivo próprio ou por 
fontes informais, corroborando as evidências 
de baixa disponibilidade nas Unidades Básicas 
de Saúde. Dados de estudos conduzidos em 
nível municipal (gráfico 4)19,23,30,40,41,44,45 
mostram que usuários da APS da região Sul 
ainda obtêm pouco desses insumos nas UBS, 
com uma variação de 2,7% a 21,3%30,41. Esse 
cenário é semelhante ao da região Norte, onde 
apenas 3,6% dos participantes relataram adqui-
rir os insumos por meio de prescrição médica23. 

As farmácias são fontes desses produtos para 
cerca de 10% dos usuários, tanto na região 
Sul quanto na região Norte19,41, enquanto as 
casas de produtos naturais apresentam uma 
demanda ligeiramente maior, com percen-
tuais variando de 19,5% a 27,5%19,41. Amigos, 
vizinhos e familiares representam uma fonte 
desses insumos para 3,5% a 18,3% de usuários 
das UBS na região Sul do País40,41. O cultivo 
próprio, no entanto, destaca-se como a prin-
cipal fonte desses insumos, com variações de 
51% a 89,7% na região Sul40,41 e 60,0 a 69,6% 
na região Norte19.
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Gráfico 4. Dados de porcentagem de relato sobre as formas de obtenção de plantas medicinais e/ou fitoterápicos por 
usuários com relação às regiões nas quais os estudos foram conduzidos
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Aproximadamente um quarto dos artigos 
selecionados (25%) foi categorizado no eixo de 
percepções e conhecimentos, configurando-se 
como um dos temas mais explorados desta 
revisão17,32,35,44–48. Os achados sobre o uso 
seguro e racional da fitoterapia são abordados 
de forma não específica e mostram-se com-
plementares entre si: 53% relatam conhecer 
os riscos do uso indiscriminado de plantas 
medicinais17, 11% demonstraram saber a po-
sologia correta17 e cerca de 10% indicaram 
conhecimento sobre interações medicamen-
tosas21. Conforme relato de profissionais de 
saúde, a maioria dos usuários do SUS (85,3%) 
demonstra conhecimento sobre o uso da fi-
toterapia46, embora a percepção de efeitos 

colaterais ou adversos entre eles seja relati-
vamente baixa, com valores na literatura de 
8,3%, 12,6% e 13%19,24,40.

As evidências sugerem que as fontes de co-
nhecimento para a prática e uso da fitoterapia 
variam entre os profissionais de saúde. Estudos 
realizados no Nordeste e Sul do Brasil indicam 
que muitos profissionais de saúde se baseiam 
no princípio ativo (33%) e no uso de bula21, 
na cultura popular47,48 ou em informações 
familiares33. A aquisição de conhecimento 
institucionalizado ainda é mesclada com fontes 
informais, como a escuta terapêutica ou re-
presentantes comerciais18,45,48.

Entre os usuários do Norte do Brasil, 
observou-se que 65% dos respondentes da 
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UBS1 e 17,5% da UBS2 obtêm informações 
sobre a fitoterapia observando os vizinhos19. 
No Nordeste, 73,1% das informações provêm de 
familiares, 13% de amigos e vizinhos, e 10,2% 
de consultas a livros, internet e televisão24. 
Embora a fitoterapia valorize o conhecimento 
popular47, o modelo biomédico predominante 
na formação e atuação dos profissionais de 
saúde é frequentemente apontado como um 
obstáculo à troca de saberes23,32,44.

A maioria dos trabalhos que abordam o 
conhecimento de políticas como a PNPMF, a 
PNPIC e a Rename por parte dos profissionais 
de saúde foi realizada em nível municipal, 
predominantemente, no Sul do Brasil20,22,28,33. 
Um estudo realizado em um município dessa 
região apontou que 76% dos profissionais da 
APS têm conhecimento sobre a PNPMF20. 
Em contrapartida, o conhecimento sobre a 
PNPIC22,28,33 e a Rename20,22,33,38 entre pro-
fissionais da região Sul mostrou-se um pouco 
mais reduzido, variando entre 18,7% e 65,6%. 
Ademais, somente 13,5% dos agentes comu-
nitários de saúde, 41,7% dos enfermeiros e 
47,6% dos médicos estão familiarizados com 
a política PNFM, conforme pesquisa reali-
zada em município no Sudeste26. A falta de 
conhecimento sobre essas políticas também 
foi evidenciada nos estudos qualitativos com 
enfermeiros no Nordeste e Sul do Brasil29,42,45.

De modo geral, tanto profissionais de saúde 
quanto usuários têm percepções positivas 
sobre diversos aspectos da fitoterapia, como 
eficácia e motivação para o uso17,20,30,33,41. 
Profissionais de saúde relatam satisfação com 
a prática da fitoterapia e alta aprovação para 
sua implementação no SUS21. Eles demonstram 
confiança no potencial de cura da fitoterapia39, 
embora a crença (92%)38 ou efetividade varie 
consideravelmente, entre 38% e 96,2%17,33. 
Profissionais de saúde percebem que pacientes 
têm interesse em usar a fitoterapia (70,7% e 
90%)20,33 e observam o cultivo/uso de plantas 
medicinais pela população (76,9% a 33,3%)26. 

Essas percepções são apoiadas por pesqui-
sas com usuários, nas quais, 89,3% acreditam 
na efetividade do uso de plantas medicinais 

e veem vantagens com relação aos medica-
mentos industrializados, considerando-as 
uma terapia natural (48,6%) ou menos agres-
siva (20%)30. Além disso, os usuários relatam 
motivos para o uso, como a promoção de cura 
(38% a 58,8%), a crença de que são inofensivas 
(14,7% a 36,1%) ou simplesmente por prefe-
rência pessoal (16,4% a 29,6%)30,40.

Discussão

Esta revisão foi concebida para mapear o 
cenário da fitoterapia no Brasil, com base 
em estudos conduzidos com profissionais 
e usuários da APS do SUS, e traz um olhar 
estruturado das evidências sobre as catego-
rias temáticas que abrangem financiamento, 
gestão e políticas públicas, força de trabalho, 
práticas e processos de trabalho, uso e obten-
ção de plantas/fitoterápicos e percepções e 
conhecimentos.

Os critérios utilizados revelam uma abran-
gência de trabalhos realizados no nível muni-
cipal, a maior parte com desenho transversal, 
utilizando entrevistas face a face, profissionais 
de saúde como respondentes e com destaque 
para a seleção de estudos publicados uma 
década após a implementação das políticas 
públicas.

A revisão de escopo reúne evidências sobre 
um tema, mas não avalia a qualidade dos 
estudos incluídos13. Neste trabalho, contudo, 
a avaliação foi complementar e realizada com 
o objetivo de fornecer informações descritivas 
adicionais e contextualizar os achados. Essa 
análise foi conduzida posteriormente, a partir 
da aplicação de dois critérios: i) ponto de corte 
Qualis B3; e ii) inclusão exclusiva de pesquisas 
desenvolvidas em nível municipal. Embora os 
periódicos apresentem boas classificações, 
a falta de informações, como o número de 
unidades participantes e detalhes dos métodos 
de análise, aponta para a necessidade de maior 
rigor e orientação no processo de revisão por 
pares, essenciais para a compreensão adequada 
do estudo.
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A escassez de dados sobre financiamen-
to, institucionalização e gestão corrobora o 
cenário de fragilidade no apoio a projetos de 
fitoterapia no País. Dados recentes mostram 
que o Ministério da Saúde apoiou apenas 49 
projetos entre 2019 e 2023 para estruturar a AF 
em fitoterapia, abrangendo menos de 1% dos 
municípios brasileiros49. Essa conexão destaca 
a importância de os programas de fitoterapia 
incorporarem os princípios de sustentabili-
dade, uma questão que vai além do aspecto 
financeiro, abrangendo, também, aspectos 
estruturais essenciais para sua consolidação.

A gestão de medicamentos, incluindo a 
seleção e aquisição de insumos fitoterápicos, 
não foi abordada nos estudos desta revisão. 
Por outro lado, a literatura mais recente, 
não identificada nas buscas desta revisão, 
aponta que, em 2021, a aquisição de fitoterá-
picos industrializados ocorreu sobretudo nas 
regiões Sul e Sudeste, por meio de pregões 
públicos. Esse padrão coincide com o relató-
rio do projeto ‘Cartografia da Fitoterapia no 
SUS’, desenvolvido pelo ObservaPICS50, que 
mapeou os serviços públicos e a localização das 
empresas produtoras desses medicamentos 
no Brasil9. Os autores destacam a necessidade 
de ampliar a presença desses medicamentos 
na Rename por meio de revisão criteriosa da 
lista9. Dados nacionais mostram que o per-
centual de municípios que adquiriram fito-
terápicos da Rename passou de 17,6% (2019) 
para 24,6% (2023), embora persista demanda 
reprimida por itens fora dessa lista, com-
prados por decisão local49. Apesar do papel 
orientador da Rename na Política Nacional 
de Medicamentos, é a Relação Municipal de 
Medicamentos Essenciais (Remume) que efeti-
vamente define a disponibilidade no âmbito da 
APS. A ausência de fitoterápicos nas Remume, 
mesmo quando contemplados nacionalmente, 
configura barreira à implantação, sobretudo 
em contextos de menor capacidade técnica ou 
baixa priorização da gestão, além de municí-
pios sem atuação de Comissões de Farmácia 
e Terapêutica, como já registrado na APS 
brasileira51.

Embora a metodologia utilizada nesta 
revisão tenha resultado na seleção de apenas 
um artigo sobre a disponibilidade, os baixos 
índices observados neste estudo regional34 
são consistentes com a média nacional, que 
revela apenas 8,8% de disponibilidade física 
dos fitoterápicos listados na Rename e com 
baixa oferta, isto é, o máximo de 15% de dispo-
nibilidade dos fitoterápicos individualmente52. 
Essas limitações na oferta podem ser comple-
mentadas pela ausência de estudos sobre fito-
terápicos magistrais nesta revisão, que pode 
estar relacionada a fragilidades locais, como 
barreiras estruturais e restrições financeiras 
enfrentadas pelas gestões municipais.

A literatura selecionada indica que a defi-
ciência de infraestrutura e a falta de recursos 
humanos são fatores que dificultam a imple-
mentação segura da fitoterapia, apesar de 
ser considerada uma prática de baixo custo, 
viável e benéfica, com potencial para reduzir 
os gastos públicos20,45,46. A baixa oferta de 
procedimentos realizados como ‘Tratamento 
Fitoterápico’ na APS (n = 44, dados parciais de 
2019)49, embora possa refletir subnotificação 
nos Sistemas de Informação em Saúde, con-
trasta com o elevado número de atividades 
e procedimentos coletivos declarados ofi-
cialmente4, ambos os tipos de prática ainda 
não abordados nos artigos revisados. Esses 
dados sugerem que a prática especializada 
em fitoterapia para tratamentos fitoterápicos 
é mais rara, possivelmente demandando um 
nível de conhecimento mais aprofundado ou 
formalmente reconhecido em comparação 
com atividades coletivas, como palestras, rodas 
de conversa ou oficinas.

As capacitações em fitoterapia descritas nos 
estudos selecionados têm ocorrido de forma 
limitada, geralmente em resposta a demandas 
locais e com curta duração22,25,35. As evidências 
apontam para a necessidade de fomentar con-
tinuamente temas como conhecimento sobre 
riscos, interações, posologia, efeitos adversos 
e colaterais, além de reforçarem práticas re-
lacionadas à higiene e à qualidade de cultivo, 
considerando que a obtenção desses produtos 
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pelos pacientes se dá, principalmente, por 
cultivo próprio. Os esforços do Ministério 
da Saúde têm sido voltados para a oferta de 
cursos para profissionais de saúde na moda-
lidade EAD (educação à distância), como o 
de ‘Atualização em Fitoterapia’, que registra 
baixo nível de conclusão, com apenas 30% 
dos inscritos obtendo certificados. Também 
se registra redução geral de inscritos e cer-
tificados emitidos desde 2021 para todos os 
outros cursos50. Reconhecendo a complexida-
de de cursos à distância, o Ministério da Saúde 
tem promovido novas abordagens, tais como 
cursos de fitoterapia Clínica, voltados para 
profissionais prescritores do SUS49. Embora 
seja frequentemente considerada uma prática 
acessível, a aplicação efetiva da fitoterapia 
é bastante complexa, pois exige uma ampla 
gama de conhecimentos que abrangem desde 
botânica e farmacologia até a compreensão dos 
contextos culturais e sociais dos pacientes. 
Portanto, os cursos devem ser destinados a 
fortalecer a confiança dos profissionais em 
suas práticas, além de consolidados como parte 
da educação continuada nos municípios e in-
tegrados aos seus territórios, incorporando 
práticas de vivências.

Observa-se, também, uma lacuna no co-
nhecimento das políticas públicas por parte 
dos profissionais de saúde na APS após todos 
esses anos20,22,28,29,33,38,42,45. São indícios de 
que a maior parte dos profissionais de saúde 
não tem plena consciência das ações governa-
mentais em fitoterapia nem das possibilidades 
de atuarem como agentes influenciadores nas 
decisões locais e no fortalecimento de serviços 
que promovam a eficiência dessas políticas.

Os artigos analisados apontam uma au-
todeclaração de uso de fitoterapia na APS 
geralmente mais elevada em comparação 
com estudos baseados em dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde de 2013 e 2019, que repor-
taram uma prevalência de uso 2,5% e 3% nos 
últimos 12 meses53,54. Essa diferença marcante 
pode ser atribuída a diversos fatores, como as 
características sociodemográficas e de saúde 
das populações analisadas nos diferentes 

estudos e, principalmente, a ausência de um 
período definido de recordação em muitos 
dos artigos revisados com relação aos estudos 
nacionais53,54.

A baixa obtenção de insumos de fitoterapia 
pelos usuários da APS30,41 está em consonân-
cia com o elevado relato de cultivo próprio 
de plantas medicinais19,40,41 e recomendação 
de uso por amigos e familiares19. O uso e o 
cultivo dessas plantas são profundamente 
enraizados na cultura humana, envolvendo 
a troca e a transmissão de saberes, especial-
mente por meio das mulheres, e encontram 
suporte em percepções amplamente favoráveis 
à prática30,40. No entanto, o cenário de baixa 
disponibilidade de insumos de fitoterapia no 
SUS pode, paradoxalmente, estimular a au-
tossuficiência no cultivo e no uso de plantas 
medicinais, apesar da crescente demanda por 
produtos naturais49. É imprescindível conside-
rar que a primarização da economia brasileira 
nas últimas décadas, caracterizada por um 
processo estrutural de desindustrialização 
prematura, no qual a participação da indústria 
de transformação no PIB caiu de aproxima-
damente 30% em 1985 para cerca de 10% em 
2020, associada ao enfraquecimento da capa-
cidade produtiva nacional, tem contribuído 
para fragilizar o abastecimento de insumos 
necessários à fitoterapia. Esse cenário, por 
consequência, limita a consolidação dessa 
prática em nível local e restringe sua oferta 
no âmbito do SUS55,56.

Para superar as lacunas no uso da fitoterapia 
na APS, é necessário que iniciativas estrutu-
radas e lideradas pelo Ministério da Saúde 
fortaleçam, de forma integrada, a AF. Estudos 
apontam um distanciamento entre políticas 
públicas e a realidade municipal, evidenciado 
pela escassez de Comissões de Farmácia e 
Terapêutica, deficiências em sistemas informa-
tizados e ausência de normas para prescrição 
e dispensação57.

Uma proposta é criar estratégias de ca-
pacitação voltadas a prescritores e equipes 
responsáveis pela aquisição de insumos e equi-
pamentos para Farmácias Vivas, qualificando 
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não apenas a compra, mas, também, a produção 
de fitoterápicos e fortalecendo o papel dessas 
unidades na promoção da saúde.

A literatura ressalta que a fitoterapia, ao 
integrar práticas tradicionais e científicas, 
apresenta potencial terapêutico, mas exige 
abordagem técnica e culturalmente abrangente 
para garantir eficácia e segurança. O governo, 
ao instituir políticas de incentivo, pode não 
ter considerado a complexidade desse campo. 
Farmácias Vivas poderiam ser orientadas ao 
cuidado integral, com foco na promoção da 
saúde, integração de saberes locais e ações 
educativas, enquanto fitoterápicos industria-
lizados seriam mais adequados ao manejo de 
doenças crônicas, pela necessidade de padro-
nização e rigor regulatório. É fundamental que 
esses requisitos sejam amplamente debatidos, 
com engajamento do governo federal e das 
partes interessadas.

Além disso, as inovações tecnológicas da 
última década, amplamente discutidas em 
sistemas de saúde globais, ainda não foram 
plenamente incorporadas pelo SUS, limitando 
a capacidade de monitorar demandas e deci-
sões estratégicas58. Um sistema informatizado, 
desenvolvido em nível nacional e adaptado às 
necessidades locais, poderia reunir sugestões 
de prescritores, divulgar critérios técnicos e 
epidemiológicos utilizados nas decisões das 
seleções dos medicamentos, incluindo os fi-
toterápicos, e promover maior transparência 
e rastreabilidade. Essas ferramentas fortale-
ceriam a gestão, aumentando a eficiência e 
o alinhamento entre políticas públicas e as 
práticas locais, como ressaltam estudos que 
destacam a importância de tecnologias digitais 
na saúde pública.

O panorama baseado na análise dos artigos 
selecionados revela lacunas em dados, recursos 
e iniciativas que, corroboradas por relatórios 
governamentais4,49, apontam para uma con-
vergência de fatores que têm restringido a 
fitoterapia como prática de saúde acessível e 
sustentável no contexto nacional. A sua expan-
são como recurso terapêutico e a democrati-
zação do acesso aos cuidados integrativos em 

saúde exigem não apenas investimentos finan-
ceiros e técnicos significativos, mas, também, 
uma abordagem estratégica para assegurar sua 
implementação eficaz e abrangente. 

Como limitações deste estudo, destacam-
-se a seleção somente de artigos com base 
na categoria Qualis das revistas, bem como a 
restrição às pesquisas que abrangeram mais 
de uma Unidade Básica de Saúde ou unidade 
da APS. Adicionalmente, os termos de busca 
podem não ter abrangido toda a literatura 
científica disponível. Por fim, a extração dos 
dados foi realizada por um único autor do 
estudo, e a análise crítica pode ter sido, em 
parte, influenciada pelo conhecimento prévio 
das autoras.

Conclusões

Os resultados sugerem que os avanços da fi-
toterapia têm sido limitados na APS no Brasil, 
com o desenvolvimento de iniciativas isola-
das e locais apontadas pelo predomínio de 
publicações de estudos realizados em nível 
municipal e oriundas de duas regiões do País: 
Sul e Nordeste. 

A revisão evidenciou que apenas um estudo 
abordou o financiamento, revelando a pouca 
atenção dada a esse aspecto. Com relação à 
gestão e às políticas públicas, poucos traba-
lhos exploraram a institucionalização, a gestão 
estratégica e a logística de aquisição de fito-
terápicos, incluindo processos vinculados à 
Rename e às Remume, sendo os dados sobre 
a oferta no SUS escassos e heterogêneos. No 
eixo da força de trabalho, destacou-se a ca-
rência de capacitação, embora experiências 
pontuais tenham demonstrado impacto po-
sitivo e valorizado a educação permanente. 
Quanto às práticas e aos processos de trabalho, 
a prescrição permanece pouco frequente, e 
não foram identificados, nesta revisão, estudos 
que relatassem acompanhamento sistemático 
dos usuários ou atividades estruturadas de 
vigilância relacionadas à fitoterapia, sugerindo 
que carecem de maior consolidação no SUS. O 
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uso e a obtenção da fitoterapia mostraram-se 
vinculados sobretudo a práticas cotidianas e 
redes informais, tanto de profissionais quanto 
de usuários, reforçando evidências de sua 
baixa integração ao SUS. 

Já percepções e conhecimentos, eixo mais 
explorado, revelaram avaliações positivas de 
profissionais e usuários sobre a fitoterapia, mas 
também evidenciaram lacunas no conheci-
mento sobre riscos, interações medicamento-
sas e políticas públicas, além da predominância 
da cultura popular sobre as fontes formais de 
informação.

Os achados apontam para a necessidade de 
suporte educativo que proporcione a segu-
rança na prescrição e na orientação aos usu-
ários do SUS, bem como para uma reavaliação 
das estratégias de promoção da fitoterapia. 
Embora seja considerada uma prática simples 
pela herança cultural, sua efetivação na APS 

exige articulação entre diferentes saberes e a 
organização de uma cadeia complexa de ações.
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